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}]DITAL DE DISPENSA

N.016/2025

CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa - MT

OBJETO:

PROCESSO ADMINISTRATIVO:
N'057/2025

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:
Início da Disputa 15:00 do dia 12105t2025
Fim da Disputa 15:00 do itia 15t0512025

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço GIobal

MODO DE DISPUTA:
Abeúo

PREFERÊNCIA ME/ EPP/ EQUIPARADAS SIM
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ESTADO DE MÂTO GROSSO
PREFEITI'RA MI'MCIPAL DE SÁO PEDRO DA CIPA

ADMTMSTRAçÃO 2O2s A 20/28

Link: https://wwr.r, saoDc drodacina rnt.gov. br/transparencia./lic !tacao-e-contrato
HoriiLrio do início da Disputa l5:00 do dia 12105/2025
HorríLrio do fim da Disputa l5:00 do dia 15105/2025

TERMO DE DISPENSA N" 016/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 057 12025

Toma-se público que o MUNICÍPIO DE sÃo pEDRo DA cIpA-MT, arravés da
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO por meio da sua comissão de

!9n1qtaqao, realizará Dispensa, com critério de lulgamento MENOR PREÇO
GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n. 14.133, de lo de abril de
2021, Decreto Municipal n 416/2023 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 1510512025

I .2. I Faculta-se ao fomecedor a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.2.2 Nos casos em que a Dispensa de Licitação preconizar a disputa por lote. deve o

fomecedor, enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.3 o critério de julgamento adotado será o MEN0R pREÇoGLoBAL, observadas

as exigências contidas neste Aviso de contratação Direta e seus Anexos quanto
as especificações do objeto.

1.4 No caso concreto a Dispensa de licitação poderá dar deserta, considerando que
não foi identificado uma proponente que ofertasse o melhor valor. fator eite
causado pela falta de pesquisa com fomecedor direto.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar condicionado.
conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

I .2 A contratação será por ITEM, conforme tabela abaixo:

2. ORJGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

aEu

o

da

ITEM ESPECITICAÇÃõ
DO PRODUTO

CODIGO
TCE-MT

QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR

01

CONDICIONADOR
DE AR- COM
CAPACIDADE DE
TSOOO BTAS, E
POTENCIÁ DE 1

l/2'HP, NA
VOLTAGEM 220 V

106924-t
(cód.: l)

t2 R$ 5.000.00
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2.1 . As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos
orçamentiírios previstos na Lei de orçamento Anual do ano d,e 2o2s, advindos da
Secretaria Municipal de Educação do Município.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA.
3.1.A participação na presente dispensa se dará mediante envio de documentações.

certidões e propostas de preços. através do e-mail
licitacao@sao pedrodacipa.mt.gov.br.

3'2.os fornecedores poderão acessar o portal da Transparência, na aba Licitação e
contratos e acessar o Edital e suas recomendações disponíveis. Atentando-se a
data e horiírio de prazo para envio da documentação exigida.

4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA.
4.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio de documentações,

certidões e propostas de preços! atÍavés do e-mail
licitacaoíô saoDCdrodacioa .mt.cov.br

4.1.1. os fomecedores poderão acessar o portal da Transparência, na aba Licitação e
contratos e acessar o Edital e suas recomendações disponíveis. Atentando-se a
data e horiiLrio de prazo para envio da documentação exigida.

4.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:
4.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de contratação Direta e seu(s)

anexo(s);
4'2.2. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmentê;
4.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídicq quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomécimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
biisico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor dã projeio seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de SZi 1únco pár
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, servigos ou fomecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gÉs6o
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em tinhã reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei n.6.404. de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, poi exptoração de
trabalho infantil, por submissào de trabalhadores u 

-"ondiç0.. 
anáügas às de

Rua Rui Barbosa, 335 - Centro - Stão P.edro.ta Cipa - ,rT - CEp ZA.A1S_O@- CNpl: 32.464,94g/000r.Oa

%



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMTNTSTRÂçÃO 20.25 A 2O2A

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

4.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico:

4.2.3.2. aplica-se o disposto na alinea ,.c" também ao lomecedor que atue em
substituição a outra pessoa, fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fomecedor;

4.2-4. organizações da sociedade civil de Interesse público - oSCIp. atuando nessa
condição (Acórdão n' 7 4612014-T CU-plenario); e

g) sociedades cooperativas.
5. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL
5.1. o ingresso do fon.recedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de

sua proposta inicial, na forma deste item.
5.2. o fomecedor interessado. após a divulgação do aviso de contratação direta.

encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail, a pÍoposta com a descrição tlo
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o
horiirio estabelecidos para abertura do procedimento.

5.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ortro. qo.
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro preteito.

5.5' Se o regime tributririo da empresa implicar o recolhimento de lributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas. em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos. ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido. sua substituição.

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÀo poderão relirá-la,
substituila ou modilicá-la:
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5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar ..sim',

ou "não" em círmpo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:
5.9'1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei complementar n. 123,

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estibelecido em seus
arÍs. 42 a 49.

5.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de contratação
Direta e seus anexos;

5.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema.
assumindo como firmes e verdadeiras;

5.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o aÍ. 93 da Lei n. 9.213l91. 5.10.
que não emprega menor de I 8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de l6 anos,salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7., X)Oflll. da Constituição;

6. CONTRATAÇÂO
6' I ' Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contrataçâo, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2' o adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis. contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso §ota de Empenho/Carta Contrato/Auto nzação), sot pena de
decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Áviso de
Contratação Direta.

6.2. I . Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá_lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. o prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empeúo ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicatrírio e aceita pela Administração

6.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçôes da Lei n. 14.133, de 2021.

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
aÍigos 137 e 138 da Lei n" r4.133/2r e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses;
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidírs pelo fomecedor durante a vigência do contrato.
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7. SANÇOES
7.1. comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no aÍ. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
7. I .1 . dar causa à inexecução parcial do conÍato;
7.1 .2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contratoi
7.1 .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1 . 10. 1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto

às condições de paÍicipação, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou o
conluio entre os fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

7.1 . I I . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste ceÍame.
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5. da Lei n 12.846, de 1o de agosto de 2013.
7.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções: a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8. I .1 a 8.1 . I 2; c) Impedimento de ticitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos quejustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a nalureza e a gravidade da infração cometida:

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 7.3.3. as circunstâncias agravantes ou
atenuantes;

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

nornas e orientações dos órgãos de controle.
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7.4. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de contratação Diret4 em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de p.itica de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.946, de lo de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuraçâo da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamen'tado.
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - pAR.

7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

7.8. o processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e piejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido poi p.rrou
jurídica com ou sem a participação de agente público.

7'9. A aplicação de qualquer das penalidades previslas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla deiesa ao
fomecedor/adjudicatiírio, observando-se o procedimento previsto na Lei no
14.133, de 2021. e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

7'10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

8. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
8. l. Integram este Aviso de contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:
8.1 .1 . ANEXO I - Minuta de Termo de Contrato;
8.1 .2. ANEXO II - Modelo de declaração de inexistência de menor no quadro da

empresa;

São Pedro da Cipa-MT. em l2 de Maio de 2025.

W
VALTER SOUZA CATARINO
Secretário Municipal de Educação
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TERMO DE DISPENSA N'OI6/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 057 12025

ANEXO I-MINUTA CONTRATO N" XXXX,/XXXX

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MLINICÍPIO DE SÃO PEDRO DA
CIPAA4T E A EMPRESA XXXXXXXXX NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICIPIO DE SÃo PEDRO DA CIPA/MT. pessoa jurídica de direito público
rntemo- com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, n' 335, Centro, CEp 78.g35-000,
CNPJ n' 3 7.464.948/0001 -08. neste ato representado pelo prefeito, EDUARDO JOSE
DA SILVA ABREU . brasileiro, CPF n" 5 I 3.991 .05 I -91, residente e domiciliado nesta
cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado. a empresa

, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXXXX.
localizada na XXXXXXXX XXXXXXXXXXXX, doravante denominada
CONTRATADA. representada pelo senhor XXXXXXXXXXXXX. portador da cédula
deidentidade RG n" )C(XXXXXXX e inscrito no Cadastro de pessoa Fisica do
Ministério da Fazenda sob o no XXXXXXXXX, residente e domiciliado

CLAUSULA QUARTA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
4.1 - O Preço Total para o fomecimento do objero será de R$ XXXXXXXXXXXXXX
resultante das quantidades constantes da planilha abaixo

)O«)O«XXXXXXXX. estabelecem no presente CONTRATO DE
FORNECIMENTO, em conformidade com a Lei n' t4.133/2r e Decreto n" 416/2023 e
condições estabelecidas na DISPENSA N" 016/2025, e consoante as cláusulas e
condiçôes que se enurciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ- DO OBJETO
con-tratação de empresa do ramo de Fomecimento de Aparelhos de Ar condicionado,
conforme condições, quantidades e exigências estaberecidas neste Aviso de contratação
Direta e seus anexos-

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÀO
o Regime de Execução do presente contrato é de ENTREGA, conforme planilha de
Preços apresentada pela cONTRATADA, em obediência ao Termo de Referência do
processo de DISPENSA N" 016/2025, que a este integra, independentemente de
transcrição, e à Lei Federal N' 14.133 de 0l de abrit ãe 2021 ; DecÍeto n" 41612023 -
Regulamenta as contratações diretas advindas da lei n. 14.133, de lo de abril ae zozt,
que d-ispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município de são pedro da
CipaMT e dá ourras providências.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS
o prazo do contrato será de 06 (seis) meses, pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias,
após emissão de Nota Fiscal.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO

CODIGO
TCE-MT

QTDE VALOR
UNITÁRTO

VALOR

CONDICIONADOR
DE AR - COM
CÁPACIDADE DE
ISOOO BTUS, E
POTENCIA DE 1
l/2- HP, NA
VOLTAGEM 220 Y

106924-1
(cód.: I )

12 R$ 5.000.00 RS 60.000.00

4.2 - O pagamento efetivar-se-á. conforme quantidade solicitada, contados a partir da
expedição da nota fiscal e da prestação dos serviços, de acordo com as especificagões; §
1" - Nos preços ofertado s na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e
desp esas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e
outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel
cumprimento deste instrumento. § 2'- Quando houver erro de qualquer nát*.ru nu
emissão da Nota Fiscal/ e/ ou Recibo, o referido documento será imediatamente
devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de correção, ficando estabelecido que
esse intervalo de tempo não seja considerado para efeito de qualquer reajuste ou
aÍualização do valor contratual.

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DoS RECURSoS
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos dos
orçamentários previstos na Lei de Orçamento Anual do ano de 2025.

CLÁUSULA SEXTA. DIREITOS E OBRIGAÇOES DAS PARTES
CONTRATANTES
6.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
6. I .l . Efetuar fomecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da
proposta vencedora, bem como do edital e seus anexos.
6.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela coNTRATANTE,
obrigando- se a atender, de imediato, todas as reclamações a rispeito da qualidade do
fomecimento;
6.1.3. comunicar por escrito ao Fiscal da cONTRATANTE. qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessrlrio;
6.1.4. observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de manuseio e
entrega do objeto;
6.1.5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo
CONTRATANTE;
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6' 1.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salãá-ios na
época própria;
6.I .7. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as
obrigações assumidas em relação a todas as condições de Àabilitação e referente ao
recolhimento das contribuições sociais aüavés da apresentação da:
a) Prova de regularidade pÍ*a com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante;
b) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, certidão conjunta Negativa de
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS), mediante a apresentação
da Certidão Negativa de Débiros/CND;
e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS),
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
f) Prova de regularidade relativa à inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho mediante apresentação da certidão Negativa de Débitos Tràbalhistas.
6.2 DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:
6.2'1. Publicar o resumo do contrato e os Aditamentos que houver, no Diário oficial do
Município, até o QUINTO DIA úTIL do mês seguinte aà da sua assinatura contanto
que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura. conforme a Lei no
14.133t21:
6-2.2. Pagar conÍbrme estabelecido no Termo de Referência, as obrigações financeiras
decorrentes do presente Conhato, na integralidade dos seus termos;
6.2.3. Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompaúar e
fiscalizar a execução dos serviços, com poderes prenos para gerenciar técnica e
administrativamente o mesmo;
6.2.4. Fomecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e
administrativos, necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e
desimpedida as iireas onde serão realizados os serviços, objeto deste 

"ónt.uto.6.2.5. Realizar inspeção nos veiculos trimestralmente para verificar as condições dos
mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAs PENALIDADES
7.1_- A CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades expressamente previstas
na Lei n' 14.133/21.
7.2 - A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou
inadequada dos serviços objeto deste contrato, assim como o descumprimeãto dos
prazos e condições estipulados, implicará na aplicação das penalidadés contidas na
Legislação em vigor.
7.3 - Além das penalidades previstas no ',caput". e sem prejuízo das mesmas, a
contratada ficará sujeito às sanções, a seguir relacionadas:
7.3.1. Advertência;
7.3.2. Multa de 10%o (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução
total;
7.3.3. Rescisão unilateral do contrato, na hipótese de ocorrer o previsto no inciso II, sem
prejuízo do pagamento das respectivas multas;
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7.3.4.Pela rescisão do contrato por iniciativa da contratada. sem Justa causa. multa de
l0oÁ (dez por cento) do valor total atual izado do contrato, sem prejuízo do pagamento
de outras multas que já teúam sido apl cadas e de responder por perdas e danos que a
rescisão ocasionar a Contratante: Suspensão temporária do direito de participar em
licitação e impedimento de contratar com a Contratante por pr.vo de até 02 (dois) anos
7.4 - As multas serão descontadas dos pagamentos a que a contratada fizerjus, ou
recolhidas diretamente a tesouraria da CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, contados a pa(ir da data de sua comunicação, ou. ainda. quando for o caso,
cobradas judicialmente.
7.5 - Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a conÍratada será notificada para
apresentação de defesa prévia, no prtuo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÍir da
notificação.
7.6 - As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas àabíveis.
7 .7 - Pelo inadimplemento das obrigaçôes contratuais, a CONTRATANTE poderá
aplicar multa a GONTRATADA, caso não sejam aceitas suas justificativas, no montante
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente.
7.8 - Pelo descumprimento das obrigações mencionadas na cráusula segunda, fica a
contratada sujeito à multa diriria de 0,1 % (um décimo por cento) do valor da
contratação, contados a partir do primeiro dia subsequente à notificação de infração
contratual até o 30o (trigésimo) dia do inadimplemento.
7'8.1- ultrapassado este limite, incidirá multa correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor contratual, atualizado monetariamente.
7'9 - caso a contratada não assine o contrato no pr,vo fixado pela GONTRATANTE,
ficará sujeito a multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valoi estimado de contratação.

CLÁUSULA oITAvA - DA INEXECUÇÃo E DA RESCISÃo
8.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato,
independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da
CONTRATADA:
8. I . I - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais,
especificações ou pr.vosi
8.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da entrega dos produtos adquiridos, nos pr.vos e condiçõei estipulados;
8.1 .3 - O atraso injustificado no início da entrega;
8^.1._a _4 paralisação da entrega dos produtos, sem justa causa e prévia comunicação à
CONTRATANTE;
8.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associaçâo da
CONTRATADA com outÍem. a cessão ou transferência, total ou parcial, bém como a
fusão, cisão ou incorporação sem a prévia aut oização por escrito da cONTRATANTE;
8.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da
Fiscalização da CONTRATANTE, bem como dos seus superiores;
8.1.7 - o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma
da Lei n' 14.133/21;
8.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; g.l .g.l
- No caso de concordata é facultado à CoNTRATANTE manter o contrato. com a
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CONTRATADA. assumindo ou não o controle das atividades que j
seu exclusivojuízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos
prejuízo à Administração; 8.1 .9 - A dissolução da CONTRATADA
alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da C
prejudique a execução do contrato;

ulgar necessárias, a
produtos sem

; 8.1.10 - A
ONTRATADA, que

8. I . I 1 - ocorrendo a rescisão nos termos do item g.1 acima citado, acarretará para a
CONTRATADA, "s consequências contidas na Lei no 14.133/2l,sem prej uízà de
outras sanções previstas na citada Lei.
8.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas:
8.2.1 - Determinada por ato unilateral e estrito da CONTRATANTE, nos casos acima
enumerados nos itens de 8. I . I a 8. I . 10, ou outros contidos contidas na Lei n 14.133/21;
8.2.2 - Amigável, por acordo enrre as partes CONTRATANTES, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;
8.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente da CONiRATANTE;
8.2-2.2 ' Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA. será ressarcido a
este os prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a:
a) Devolução da garantial
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo de desmobilização;
8.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA NoNA - CONDIÇÕES GERAIS
9.1. Fica o servidor público MARIA CLEMICE DA sILvA. funcionríLrio desta
prefeitura, lotado na secretaria de Educação, responsável pela Gestão deste contÍato.
9.2. Fica o servidor público MARIA CLEMICE DA sILvA. funcioniirio desta
prefeitura, lotado na secretaria de Educação, responsável pela Fiscalização deste
Contrato.
9.3. A CoNTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução
deste contrato, quando necessário por conveniência-dos serviçás ou da Administração,
respeitados os limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA;
9.4. Integram o presente Contrato, independentemente de transcriçâo, o Termo de
Referência e seus Anexos e a Proposta de preços da CONTRATADA;
9.5. Não será permitido a GONTRATADA, subempreitar de forma parcial oq ainda,
sub-ro gar este Contrato;
9.6. Este contrato é regido pela Lei no. 14.r33/2r, a fim de dirimir alguma dúvida em
casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA - CoBRANÇA JUDICIAL
10.1 - As impoÍâncias devidas pela contratada serâo cobradas através de processo de
execução, constituindo este contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a
cobrança diret4 mediante retenção ou compensação de créàitos, sempre que possíver.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- FORO
I1.2. As partes elegem o Foro da Comarca de Jaciara-MT, que prevalecerá sobre

_qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

do presente Contrato.
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E, por estarem assim jus
de igual teor e forma na
achado conforme.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITI'Rá, MIIMCIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

/rDrurNrsTRAç^O 20/25 A 2O2A

São Pedro da Cipa/MT. )C( de.XXXX de2025.

PREFEITURA MLTNICIPAL DE SÃo PEDRo DA CIPA
CONTRATANTE

xxxxxx
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

tos e contratados, firmam o presente conúato em 03 (três) vias
presença de duas testemuúas. que subscrevem depois de lido e

Nome:
CPF:
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Nome:
CPF:


